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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ; 
E 283 E 284 DO STF. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, FORMALIZADO POR 
INSTRUMENTO PARTICULAR, QUE REPRESENTA DÍVIDA LÍQUIDA. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. PRECEDENTES. EXISTÊNCIA DE FATOS QUE 
TERIAM AFETADO A FLUÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO. MULTA PREVISTA NOS ARTS. 1.021, § 4º, DO CPC/2015, E 259, § 4º, DO 
RISTJ. NÃO CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
MAJORAÇÃO INDEVIDA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O tema relativo ao prazo prescricional foi debatido pelo Tribunal originário, que exerceu juízo 
de valor sobre o dispositivo legal apontado, havendo, assim, prequestionamento da matéria.
2. Para a análise da questão jurídica suscitada no apelo especial – prazo prescricional aplicável 
à cobrança de título executivo extrajudicial, formalizado por instrumento particular que veicula 
dívida líquida – não foi necessária a interpretação de cláusulas contratuais nem o reexame do 
acervo fático-probatório, não incidindo, portanto, as Súmulas 5 e 7 desta Corte.
3. O fundamento do acórdão recorrido relativo à aplicação do prazo prescricional decenal foi 
satisfatoriamente impugnado pela parte adversa, não incidindo as Súmulas 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
4. A jurisprudência desta Casa é firme no sentido de que o prazo para a cobrança relativa a 
título executivo extrajudicial, formalizado por instrumento público ou particular, que representa 
dívida líquida, é quinquenal, conforme disposto no art. 206, § 5º e seu inciso I, do Código Civil.
5. Não merece conhecimento a alegação de que haveria fatos que teriam afetado a fluência do 
prazo prescricional, uma vez que tal questão não foi oportunamente trazida nas contrarrazões 
ao apelo especial, constituindo, portanto, indevida inovação recursal.
6. A incidência da multa prevista no art. 259, § 4º, do RISTJ, bem como no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, pleiteada em contrarrazões, não é automática, não se tratando de mera decorrência 
lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento 
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da aludida sanção – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, 
de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se evidenciou na espécie.
7. Não houve o preenchimento dos requisitos cumulativos para a fixação dos honorários 
recursais, nesta instância, considerando que houve o provimento do recurso especial do ora 
agravado, o que afasta a pretensão, contida em contrarrazões, de incremento da verba 
honorária.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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da aludida sanção – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, 
de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se evidenciou na espécie.
7. Não houve o preenchimento dos requisitos cumulativos para a fixação dos honorários 
recursais, nesta instância, considerando que houve o provimento do recurso especial do ora 
agravado, o que afasta a pretensão, contida em contrarrazões, de incremento da verba 
honorária.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Alceu Zanata Poletto e Neuza 
Maria de Carvalho Poletto contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada 
(e-STJ, fl. 632):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, FORMALIZADO POR INSTRUMENTO 
PARTICULAR, QUE REPRESENTA DÍVIDA LÍQUIDA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Nas razões recursais, os agravantes afirmam que a questão suscitada no 
recurso especial não foi devidamente prequestionada, além de esbarrar nos óbices 
previstos nas Súmulas 5, 7 e 83/STJ; e 283 e 284/STF.

Sustentam que é aplicável o prazo prescricional decenal às controvérsias 
relacionadas à responsabilidade contratual, conforme entendimento contido nos EREsp 
1.280.825/RJ. 

Relatam a ocorrência de fatos que teriam afetado a fluência do prazo 
prescricional.

Impugnação às fls. 670-676 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
aplicação, aos ora insurgentes, da multa prevista nos arts. 259, § 4º, do RISTJ, e 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015, bem como a majoração dos honorários sucumbenciais.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelos insurgentes não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

De início, verifica-se que o Tribunal originário, ao examinar a questão relativa 
ao prazo prescricional aplicável à espécie, consignou o seguinte (e-STJ, fl. 339):

 
[...] levando-se em consideração que a obrigação decorre de instrumento 
particular, ressaltando que a referida cobrança não caracterizava reparação 
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civil, incide, na espécie, a prescrição quinquenal, nos termos do art. 206, § 
5º, do Código Civil.

Dessa forma, é certo que o tema relativo à prescrição foi debatido pela 
segunda instância, que exerceu juízo de valor sobre o dispositivo legal apontado, 
sendo, inclusive, explícita a menção à norma legal, o que afasta a pretensão de 
reconhecimento da ausência de prequestionamento.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ERRO JUDICIÁRIO. CONSTRIÇÃO SOBRE IMÓVEL 
INCORRETO. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO E EXPRESSO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS 
CONFORME CONSIGNADOS NO ACÓRDÃO. SÚMULAS N. 7/STJ, 356 E 
282/STF. NÃO INCIDÊNCIA. DANO MORAL PRESUMIDO. OCORRÊNCIA.
1. Descabida a alegação de ausência de prequestionamento dos dispositivos 
de lei federal mencionados explicita e expressamente no acórdão. 
Inaplicabilidade das Súmulas n. 282/STF (É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada) e 356/STF (O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.013.249/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 9/8/2022.)

Outrossim, para a análise da questão jurídica suscitada no apelo especial – 
prazo prescricional aplicável à cobrança de título executivo extrajudicial, formalizado 
por instrumento particular que veicula dívida líquida – não foi necessária a interpretação 
de cláusulas contratuais nem o reexame do acervo fático-probatório, não incidindo, 
portanto, as Súmulas 5 e 7 desta Corte de Uniformização.

Com efeito, a conclusão desta relatoria, no sentido de ser aplicável o prazo 
prescricional quinquenal, decorreu apenas da revaloração dos fatos narrados no 
próprio aresto impugnado.

A esse respeito:
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM. ASSOCIAÇÃO. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA 
NA ESPÉCIE. LEGITIMIDADE E ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CABIMENTO.
[...]
2. Não incidem os suscitados óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, visto que 
a pertinência temática foi baseada na revalorização dos fatos narrados pelo 
próprio acórdão.
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[...]
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.845.791/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022.)

Não há falar, também, na incidência das Súmulas 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por suposta deficiência na argumentação recursal, tendo em vista que 
o fundamento do acórdão recorrido relativo à aplicação do prazo prescricional decenal 
foi satisfatoriamente impugnado na medida em que a parte afirmou a incidência do 
prazo de prescrição quinquenal para a execução de instrumento particular de dívidas 
líquidas.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REPASSE DE VERBAS PELA UNIÃO. 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. 
SUSPENSÃO DOS EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À 
EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 
DA LEI 10.522/2002. ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO 
INCLUSÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS 
PÚBLICAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não prospera a alegação de incidência da Súmula n. 283 do STF na 
hipótese, tendo em vista que o fundamento do acórdão recorrido relativo à 
impossibilidade de inscrição da entidade municipal em cadastro de 
inadimplentes, mas apenas do nome do responsável pelas contas 
municipais, foi impugnado na medida em que a recorrente afirmou nas 
razões do recurso especial que a norma constitucional prevista nos arts. 160 
e 195, § 3º, da Constituição Federal é clara no sentido de que a pessoa 
jurídica que possui débitos com o sistema de seguridade não pode contratar 
com o poder público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, não sendo possível invocar os arts. 25, § 3º, da LC n. 101/2000 e 
o art. 26 da Lei n. 10.522/2002 para excepcionar regra constitucional sob 
pena de violação do princípio da hierarquia.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.498.432/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

No mais, constata-se que a Corte estadual entendeu que, apesar de se tratar 
de cobrança referente a título executivo extrajudicial, consubstanciada em instrumento 
particular que veicula dívida líquida, seria aplicável o prazo prescricional decenal.

O referido posicionamento, contudo, não encontra amparo na jurisprudência 
desta Casa, que é firme no sentido de que o prazo para a cobrança relativa a título 
executivo extrajudicial, formalizado por instrumento público ou particular, que 
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representa dívida líquida, é quinquenal, conforme disposto no art. 206, § 5º e seu inciso 
I, do Código Civil.

A título exemplificativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FCVS. COBERTURA DE SALDO 
RESIDUAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. PRAZO QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL. LIQUIDAÇÃO DO CONTRATO. LIQUIDEZ DA DÍVIDA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 7 E 5/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[…]
2. "É entendimento desta Corte a aplicação do prazo prescricional 
quinquenal previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 2002, quando se 
trate de títulos executivos extrajudiciais, consubstanciados em espécie de 
instrumento particular ou público que veicula dívida líquida." (AgInt no REsp 
n. 1.820.551/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.946.823/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. COBRANÇA DE MULTA. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional a que se 
submete a pretensão de cobrança de dívidas líquidas e certas, constantes de 
documento público ou particular, é de 5 (cinco) anos. Precedentes.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.503.535/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. INADIMPLEMENTO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DE VENCIMENTO DA ÚLTIMA 
PRESTAÇÃO. OBRIGAÇÃO ÚNICA DESDOBRADA EM PARCELAS. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É quinquenal o prazo para a cobrança referente a título executivo 
extrajudicial, formalizado por instrumento público ou particular, que 
representa dívida líquida, nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 
2002.
[...]
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3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.366.996/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Dessa forma, por estar o acórdão combatido em dissonância ao 
posicionamento do STJ, era mesmo necessária a sua reforma.

Registre-se, ao ensejo, que os EREsp 1.280.825/RJ não trataram de 
pretensão relacionada à cobrança de dívida líquida prevista em instrumento particular, 
como na espécie, o que afasta a aplicação do entendimento contido no referido 
precedente.

Noutro ponto, não merece conhecimento a alegação de que haveria fatos 
que teriam afetado a fluência do prazo prescricional, uma vez que tal questão não foi 
oportunamente trazida nas contrarrazões ao apelo especial, constituindo, portanto, 
indevida inovação recursal.

Ora, é vedado à parte recorrente, nas razões do agravo interno, trazer tese 
jurídica que não foi aventada por ocasião da apresentação do recurso extremo ou das 
contrarrazões, ante a ocorrência da preclusão.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA 
COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
INOVAÇÃO. INCABÍVEL. PRECEDENTES.
[...]
4. Não se admite a adição, em sede de agravo interno, de tese não exposta 
no recurso especial ou em contrarrazões, por importar em inadmissível 
inovação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.889.370/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 8/10/2021.)

Quanto à pretensão contida em contrarrazões, vale pontuar que a incidência 
da multa prevista no art. 259, § 4º, do RISTJ, bem como no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime.

A condenação ao pagamento da aludida sanção – a ser analisada em cada 
caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno se mostre 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que  
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que não se evidenciou no caso em exame.

Sobre o tema, veja-se:

Documento eletrônico VDA43629865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/09/2024 19:03:41
Código de Controle do Documento: fc2f2800-2a76-4ce5-aa0e-0196fc68eb25



 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NOS ARTS. 1.021, § 4º, DO NCPC, E 259, § 4º, DO RISTJ. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.759.147/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 4/3/2021.)

Por fim, observa-se que não houve o preenchimento dos requisitos 
cumulativos para a fixação dos honorários recursais, nesta instância, considerando que 
houve o provimento do recurso especial do ora agravado, o que afasta a pretensão, 
contida em contrarrazões, de incremento da verba honorária.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Caso em que o acórdão embargado acolheu os Embargos de Declaração, 
com efeitos infringentes, para conhecer em parte do Recurso Especial da 
Eletrobras e, nessa extensão, dar-lhe provimento apenas a fim de limitar a 
incidência dos juros remuneratórios "reflexos" à data da conversão em ações 
ou do resgate do empréstimo.
2. A majoração da verba honorária sucumbencial recursal, prevista no art. 
85, § 11, do CPC/2015, pressupõe a existência cumulativa dos seguintes 
requisitos: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, data de 
entrada em vigor do novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou não provido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso. No caso, tendo em vista o 
parcial provimento do Recurso Especial, não são devidos honorários 
recursais, razão pela qual são indevidos os honorários recursais ora 
pleiteados.
[...]
5. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, 
exclusivamente para explicitar a distribuição recíproca dos ônus de 
sucumbência, cuja proporção será aferida pelo juízo da execução.
(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.860.013/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 24/6/2022.)

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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08289201120188120001 0828920112018812000150000 0828920112018812000150004 
8289201120188120001 828920112018812000150000 828920112018812000150004

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE FORTUNA
ADVOGADOS : ATALIAS DE LACORTE MOLINARI - MT021814

THIAGO DOS SANTOS RICHOPPO - MT021462
BARBARA FORTUNA SILVA - MT020965O
MAYLA DOVIGI - MT027120

RECORRIDO : ALCEU ZANATA POLETTO
RECORRIDO : NEUZA MARIA DE CARVALHO POLETTO
ADVOGADOS : DANNY FABRÍCIO CABRAL GOMES - MS006337

RHIAD ABDULAHAD - MS017854
SORAYA VIEIRA THRONICKE - MS017844

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCEU ZANATA POLETTO
AGRAVANTE : NEUZA MARIA DE CARVALHO POLETTO
ADVOGADOS : DANNY FABRÍCIO CABRAL GOMES - MS006337
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RHIAD ABDULAHAD - MS017854
SORAYA VIEIRA THRONICKE - MS017844

AGRAVADO : JORGE FORTUNA
ADVOGADOS : ATALIAS DE LACORTE MOLINARI - MT021814

THIAGO DOS SANTOS RICHOPPO - MT021462
BARBARA FORTUNA SILVA - MT020965O
MAYLA DOVIGI - MT027120

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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